
 

EDITAL    

PROCESSO Nº 173/2026 
CREDENCIAMENTO Nº 03/2026 

PREÂMBULO 

Torna-se público que o(a) Município de Lima Duarte, inscrito no CNPJ sob o nº 18.338.186/0001-59, 
com sede na Rua Tancredo Alves, nº 57, Centro, Lima Duarte - MG, por meio da(o) Secretaria 
Municipal de Assistência Social, realizará o CREDENCIAMENTO, durante o período de 15/10/2026 á 
15/10/2027, nos termos do art. 79, inciso I e art. 74, inciso IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e suas alterações, Lei Ordinária Municipal n° 
2.214/2024, Lei Complementar Municipal nº. 024/2011, Lei Ordinária Municipal 1940/2019 e demais 
legislação aplicável. 

1 - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Credenciamento de empresa especializada para prestação de serviços de acolhimento 
institucional para pessoa idosa, graus de dependência I, II e III, em caráter residencial, destinado a 
idosos que necessitem de proteção, cuidados contínuos, acompanhamento e suporte para a 
realização das atividades da vida diária, garantindo atendimento integral, humanizado e 
individualizado, em ambiente seguro, digno, acolhedor e adequado às suas necessidades, conforme 
condições e especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I. 

2 - QUANTITATIVO ESTIMADO DE CADA ITEM, COM RESPECTIVA UNIDADE DE MEDIDA 

2.1. O quantitativo estimado de cada item, com respectiva unidade de medida encontra-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Edital.  

3 - DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

3.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que atenderem às exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

3.2. Não poderão participar deste credenciamento: 

3.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando o credenciamento versar sobre fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando o credenciamento versar sobre fornecimento de bens a ela necessários; 

3.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do credenciamento impossibilitada de 
participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 



 

3.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função do credenciamento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.8. agente público do Município de Lima Duarte 

3.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio[1]; 

 

[1] NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação 
de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas 
empresas com potencial para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-
se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no edital em tela. 

3.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.2.12. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4 - DO CONJUNTO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 
CONTENDO OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 

4.1. Os interessados em participar do presente credenciamento deverão protocolar o conjunto de 
documentos no setor de licitações ou enviar em formato digital "PDF" para o e-
mail licitacao@limaduarte.mg.gov.br, durante o período previsto no preâmbulo deste edital. 

4.2. O conjunto de documentos deverá conter:   

I – requerimento de credenciamento, na forma do modelo disponível no Anexo II, datado e assinado 
pelo representante legal; e   

II – documentos necessários à habilitação previstos em tópico específico do Termo de Referência;  



 

III - Declarações contidas no Anexo III deste edital; 

4.3. Os interessados que constituírem procuradores para representá-los deverão apresentar, além de 
todos os documentos relacionados no Termo de Referência, os seguintes:   

I – procuração, discriminando os poderes específicos, contendo a indicação do signatário com firma 
reconhecida, acompanhada do instrumento que comprove os poderes do signatário;  

II – cópia da cédula de identidade, se o procurador for pessoa física;   

III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, se o procurador for 
pessoa jurídica.  

4.4. Ao apresentar requerimento de credenciamento, o requerente declara que conhece e concorda  
integralmente com os termos deste edital e anexos. 

4.5. Um mesmo interessado poderá protocolar pedido de credenciamento para executar mais de um 
objeto, se for o caso, desde que preenchidos os requisitos de habilitação para todos os itens para os 
quais pretende se credenciar. 

4.5.1. O requerente, no caso descrito no subitem supra, poderá apresentar de uma vez só a 
documentação exigida, salvo se as exigências de capacidade técnica forem diferenciadas, devendo, 
neste caso, apresentar complementação da documentação relativa a este quesito. 

4.6. O indeferimento do pedido de credenciamento não inibe a sua reapresentação pelo interessado, 
condicionado ao preenchimento da exigência não atendida no pleito anterior. 

4.7. A apresentação do pedido de credenciamento implicará, por si só, na aceitação tácita de todas 
as cláusulas deste edital e anexos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, e demais normas 
suplementares aplicáveis. 

4.7.1. A apresentação de pedido de credenciamento implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
requerente o compromisso de executar o objeto do credenciamento nos seus termos. 

5 - PRAZO PARA ANÁLISE  (JULGAMENTO)  DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

5.1. O Agente de Contratação/comissão examinará a documentação apresentada em até 05 dias 
úteis e decidirá sobre a habilitação ou inabilitação dos proponentes, e dará ciência aos proponentes 
da decisão e de sua motivação na Ata de Julgamento, informando o prazo para a interposição de 
recursos. 

5.2. Serão inabilitados os proponentes que não atenderem às condições previstas no item 4.2 e 
subitens deste Edital, e aqueles que apresentarem documentação incompleta ou com borrões, 
rasuras, entrelinhas ou cancelamentos, emendas, ressalvas ou omissões, que comprometam seu 
conteúdo. 

5.3. O proponente que restar inabilitado no certame, poderá, a qualquer tempo, reapresentar os 
documentos de habilitação para novo credenciamento. 



 

5.4. O Agente de Contratação poderá durante a sessão verificar a regularidade dos documentos 
disponíveis para consulta on-line exigidos no subitem 4.2, que não forem previamente apresentado(s) 
pelo(s) proponente(s) ou que forem apresentados vencidos ou positivos. 

5.4.1. No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) proponente(s) com o 
ônus de não ter apresentado o documento ou ter apresentado com restrição. 

5.5. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação e demais requisitos previstos neste 
Edital, o requerente será considerado habilitado. 

6. DOS RECURSOS 

6.1. A interposição de recurso referente a habilitação ou inabilitação observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

6.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 02 (duas) horas contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata, sob pena de preclusão; 

6.3.1. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

6.4. Os recursos deverão ser protocolizados no setor de licitações ou  encaminhados  através do e-
mail licitacao@limaduarte.mg.gov.br, devidamente assinado, acompanhado da respectiva 
representatividade e, quando for o caso, de procuração. 

6.5. O recurso será dirigido ao agente ou comissão que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

6.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais participantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

6.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

6.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento 
de Licitação, situado na Rua Tancredo Alves, 57,  Centro, neste município. 

7 - DO CREDENCIAMENTO 



 

7.1. Encerrada a análise dos documentos de habilitação e exaurido o prazo para interposição de 
recursos administrativos, o procedimento será encaminhado à autoridade superior para homologação. 

7.2. Após homologação do procedimento de credenciamento e a respectiva publicação, a 
Administração poderá dar início ao processo de contratação, por meio da assinatura do termo de 
credenciamento, emissão da ordem de serviço, termo de contrato ou instrumento equivalente. 

7.3. O Município de Lima Duarte disponibilizará a "Lista de Credenciados" junto ao site do Município 
para acompanhamento dos interessados. 

7.4. A inclusão na "Lista de Credenciados" será realizada de forma cronológica, considerando a data 
do  ato de homologação do  credenciamento, atualizando sempre que houver novo credenciado, 
ficando a ordem do primeiro credenciado ao último. 

8 - PRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL APÓS A CONVOCAÇÃO 
PELA ADMINISTRAÇÃO 

8.1. Após a homologação/autorização do credenciamento e divulgação da lista de credenciados, o 
Município de Lima Duarte poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 
credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de 
credenciamento. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 05 dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema 
de processo eletrônico. 

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 



 

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

9 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa o proponente, o adjudicatário ou o contratado que, como 
dolo ou culpa cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 
quais sejam: 

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. Dar causa à inexecução total do contrato; 

d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo agente ou comissão/a durante o certame; 

e. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo 

justificado; 

h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o credenciamento ou a execução do contrato; 

i. Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos proponentes, adjudicatários ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência no caso da falta prevista no subitem “a” do item 9.1 deste edital, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa: 



 

1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

1.1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 9.1, de 15% a 30% do 
valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 9.1, de 10% a 
20 % do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 9.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 
Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 
Contrato. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas “b” 
a “g” do subitem 9.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas “h” a “L”, do subitem 
9.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme 
§5º do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 



 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao(a) Município de Lima Duarte. 

9.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

9.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

9.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao proponente, ao adjudicatário ou ao contratado, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

9.12. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o proponente ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 

9.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



 

10 - CRITÉRIO PARA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

10.1. O  critério para distribuição da demanda encontra-se definido no Termo de Referência, anexo a 
este Edital.  

11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

§ 1º A comissão de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no 
prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

§ 2º Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no PNCP. 

§ 3º A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da comissão de contratação será motivada 
nos autos. 

§ 4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site 
do(a) Município de Lima Duarte no prazo estabelecido no § 1º. 

12 - DESCREDENCIAMENTO   

12.1. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver: 

I - pedido formalizado pelo credenciado; 

II - perda das condições de habilitação do credenciado; 

III - descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 
credenciamento. 

§ 1º O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do caput não desincumbirá o 
credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles 
recorrentes.  

§ 2º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, além do descredenciamento, deverá ser 
aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 
aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

§ 3º Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 
regularize a sua situação. 

§ 4º Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 



 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 
irregular. 

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. A homologação do resultado deste credenciamento não implicará direito à contratação. 

13.2. As normas disciplinadoras do credenciamento serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação do maior número de interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

13.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
proponente, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

13.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.7. O Edital está disponibilizado na íntegra, no site do(a)Município de Lima Duarte através do 
endereço https://limaduarte.mg.gov.br/, também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala de licitações e 
contratos da Prefeitura Municipal de Lima Duarte, localizada na Rua Tancredo Alves, nº 57, Centro 
neste município nos dias úteis, no horário das 08:00:00 às 17:00:00 horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

13.8. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.8.1. Anexo I - Termo de Referência; 

13.8.1.1. Anexo I do TR “TABELA DE VALORES DA CONTRATAÇÃO (Art. 79, parágrafo único, 
inciso III da Lei 14.133/2021) 

13.8.2. Anexo II - Requerimento de credenciamento; 

13.8.3. Anexo III - Declarações; 

13.8.4. Anexo IV - Minuta de Termo de Contrato; 

13.8.5. Estudo Técnico Preliminar - Apêndice do TR. 

Lima Duarte, 14/10/2026.  



 

 
__________________________________________________ 

Allisson Vilela Paula 
Secretário Municipal de Governo, Administração e Esporte 
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PAULA:08042392664
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ANEXO I DO TR

  “TABELA DE VALORES DA CONTRATAÇÃO”.

(Art. 79, parágrafo único, inciso III da Lei 14.133/2021)

Item Descrição Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total
01 Prestação de serviços de

acolhimento institucional para
pessoa idosa, no grau de
dependência I, em caráter
residencial/Instituição de
Longa Permanência para
idosos, destinado a idosos
que necessitem de proteção,
cuidados contínuos,
acompanhamento e suporte
para a realização das
atividades da vida diária,
garantindo atendimento
integral, humanizado e
individualizado, em ambiente
seguro, digno, acolhedor e
adequado às suas
necessidades. O serviço
compreende o acolhimento
integral e continuado da
pessoa idosa, incluindo
hospedagem, alimentação,
cuidados de higiene e
conforto, auxílio nas
atividades da vida diária,
acompanhamento e cuidados
de saúde, administração e
controle de medicamentos
prescritos, acompanhamento
por profissionais e
cuidadores, apoio à
mobilidade, atividades de
convivência e socialização,
manutenção da higiene dos
ambientes e das roupas, bem
como todos os demais
cuidados necessários à
preservação da saúde,

acolhimento 3 R$ 5.166,66 R$ 15.499,98
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Item Descrição Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total
segurança, dignidade,
autonomia, integridade física
e emocional e bem-estar da
pessoa idosa.

A prestação dos serviços
deverá ocorrer de forma
contínua, humanizada e
individualizada, em
instalações adequadas e
compatíveis com o grau de
dependência e as
necessidades de cada
acolhido. Para o período de 1
até 12 meses, de acordo com
a necessidade.

02 Prestação de serviços de
acolhimento institucional para
pessoa idosa, no grau de
dependência II, em caráter
residencial/Instituição de
Longa Permanência para
idosos, destinado a idosos
que necessitem de proteção,
cuidados contínuos,
acompanhamento e suporte
para a realização das
atividades da vida diária,
garantindo atendimento
integral, humanizado e
individualizado, em ambiente
seguro, digno, acolhedor e
adequado às suas
necessidades. O serviço
compreende o acolhimento
integral e continuado da
pessoa idosa, incluindo
hospedagem, alimentação,
cuidados de higiene e
conforto, auxílio nas
atividades da vida diária,
acompanhamento e cuidados
de saúde, administração e
controle de medicamentos
prescritos, acompanhamento
por profissionais e
cuidadores, apoio à
mobilidade, atividades de
convivência e socialização,
manutenção da higiene dos

acolhimento 2 R$ 5.616,66 R$ 11.233,32
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Item Descrição Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total
ambientes e das roupas, bem
como todos os demais
cuidados necessários à
preservação da saúde,
segurança, dignidade,
autonomia, integridade física
e emocional e bem-estar da
pessoa idosa.

A prestação dos serviços
deverá ocorrer de forma
contínua, humanizada e
individualizada, em
instalações adequadas e
compatíveis com o grau de
dependência e as
necessidades de cada
acolhido. Para o período de 1
até 12 meses, de acordo com
a necessidade.

03 Prestação de serviços de
acolhimento institucional para
pessoa idosa, no grau de
dependência III, em caráter
residencial/Instituição de
Longa Permanência para
idosos, destinado a idosos
que necessitem de proteção,
cuidados contínuos,
acompanhamento e suporte
para a realização das
atividades da vida diária,
garantindo atendimento
integral, humanizado e
individualizado, em ambiente
seguro, digno, acolhedor e
adequado às suas
necessidades. O serviço
compreende o acolhimento
integral e continuado da
pessoa idosa, incluindo
hospedagem, alimentação,
cuidados de higiene e
conforto, auxílio nas
atividades da vida diária,
acompanhamento e cuidados
de saúde, administração e
controle de medicamentos
prescritos, acompanhamento
por profissionais e

acolhimento 5 R$ 6.066,66 R$ 30.333,3
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Item Descrição Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total
cuidadores, apoio à
mobilidade, atividades de
convivência e socialização,
manutenção da higiene dos
ambientes e das roupas, bem
como todos os demais
cuidados necessários à
preservação da saúde,
segurança, dignidade,
autonomia, integridade física
e emocional e bem-estar da
pessoa idosa.

A prestação dos serviços
deverá ocorrer de forma
contínua, humanizada e
individualizada, em
instalações adequadas e
compatíveis com o grau de
dependência e as
necessidades de cada
acolhido. Para o período de 1
até 12 meses, de acordo com
a necessidade.

 

O valor total estimado para a contratação é de R$ 57.066,60.
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ANEXO II

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

Processo nº 173/2026

Credenciamento nº 03/2026

Ilmo(a) Sr. (a)

Presidente da Comissão de Seleção Pública do Município de Lima Duarte.

Assunto: Encaminhamento de proposta para o Edital de Credenciamento nº 03/2026, cujo objeto
é Credenciamento de empresa especializada para prestação de serviços de acolhimento
institucional para pessoa idosa, graus de dependência I, II e III, em caráter residencial, destinado
a idosos que necessitem de proteção, cuidados contínuos, acompanhamento e suporte para a
realização das atividades da vida diária, garantindo atendimento integral, humanizado e
individualizado, em ambiente seguro, digno, acolhedor e adequado às suas necessidades,
conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência. 

Encaminho para apreciação de Vossa Excelência documentação e formulário de disponibilidade
de demanda da(o) ____(Nome da Empresa)_____, CNPJ/CPF nº ________________, por
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ___________________________, portador do
CPF nº __________, formalizando assim, manifestação de interesse no Edital de
Credenciamento nº 03/2026 para a execução do(s) serviço(s) nas quantidades abaixo
relacionada(s).

DISPONIBILIDADE DE DEMANDA PELO CREDENCIAMENTO

Item Descrição do Serviço Unid. *Quant.
Capacidade

Mensal

Vlr. Unit.

    

Através do presente requerimento, DECLARO que conheço e concordo integralmente com os
termos do edital e anexos.

Nos termos do art. 63, §1º da Lei 14.133/2021, declaro para os devidos fins que a assumo a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta.

*Obs: No campo capacidade mensal deverá ser informado a capacidade de atendimento
do Credenciamento por serviço credenciado em um período mensal.
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Atenciosamente,

____________________________________
<Nome do(a) responsável legal>

Razão Social da Empresa

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO

Processo n° 173/2026     Credenciamento n° 03/2026

A(O) Empresa/Profissional ____________________________________________________,
inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante
legal o(a) Sr(a) ______________________________________________, portador do
Documento de Identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº
______________________;

A empresa/profissional acima Declara para os devidos fins de participação no presente certame:

( ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

(   ) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

(   ) que assume a responsabilidade pelas informações constantes em sua proposta;

( ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

( ) que tomou pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos
trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para
quaisquer questionamentos futuros que venham a ensejar avenças técnicas ou financeiras,
conforme o Acordão nº 1.174/2008, do Plenário do TCU.

(Assinalar apenas os itens que se enquadra)

( ) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.Nota
Explicativa: a não assinalação do campo acima apenas produzirá o efeito de o fornecedor não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
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( ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

______________________, ____ de _______________ de 20__. 

________________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal)

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO Nº ___/______

 

O(A) Município de Lima Duarte, inscrito no CNPJ nº 18.338.186/0001-59, com sede na Rua
Tancredo Alves, nº 57, Centro, Lima Duarte, MG, representado(a)
pelo(a) Sr.(a)_________________________, a seguir denominado CONTRATANTE e
o(a) empresa/autônomo(a) _______________________________, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº
____________________, situada no(a) ____________________________________,
representada pelo(a) Sr.(a) ____________________________, CPF nº
________________________ a seguir denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem firmar o
presente contrato, com fundamento no Processo nº 173/2026 - Credenciamento nº 03/2026,
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº
123, de 14/12/2006 e suas alterações, Lei Ordinária Municipal n° 2.214/2024, Lei Complementar
Municipal nº. 024/2011, Lei Ordinária Municipal 1940/2019 e demais legislação aplicável,
aplicando-se a este instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como
pelas cláusulas e condições seguintes:

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento o Credenciamento de empresa especializada
para prestação de serviços de acolhimento institucional para pessoa idosa, graus de
dependência I, II e III, em caráter residencial, destinado a idosos que necessitem de
proteção, cuidados contínuos, acompanhamento e suporte para a realização das
atividades da vida diária, garantindo atendimento integral, humanizado e individualizado,
em ambiente seguro, digno, acolhedor e adequado às suas necessidades, nos termos e
condições especificadas no Termo de referência parte integrante e inseparável deste contrato.

1.2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  art. 74, IV c/c art. 79, I da Lei 14.133/2021

1.3 - Objeto da contratação:

Item Especificação Unid. Qntd. Vlr. Unit. Vlr. Total
 

 

1.4 - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital de Credenciamento, o
Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar, quando elaborado, a proposta, o
requerimento e as declarações apresentadas pela CONTRATADA, eventuais anexos dos
documentos supracitados, ambos constantes deste Processo de contratação direta.
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2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV, VII e XVIII)

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4 - CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 - As regras de subcontratação, quando for o caso, encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

5 - CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 - O valor total da contratação será de R$ _________________, conforme quadro acima.

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA por demanda de serviço prestado, a ser
apurado mensalmente através de relatório analítico, e, observando o valor unitário de cada
procedimento em que a CONTRATADA se credenciou.

6.2 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 - O reajuste e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 - As obrigações do contratante encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
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9.1 - As obrigações do contratado encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado, que
possam impactar no cumprimento das obrigações relacionadas a LGPD.

10.5 - Quando for o caso, terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

10.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD, quando cabível.

10.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, se houver, o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.

10.8 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo(a) Município de Lima Duarte,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.9 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

11.1 - As regras referentes a exigência de garantia contratual da execução encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
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92, XIV)

12.1 - O(a) contratado(a) que cometer qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei
14.133/2021, ficará sujeito às sanções previstas no art. 156, observado os procedimentos
estabelecidos nos art. 157 e 158 da referida lei.

12.1.1 - As infrações e sanções administrativas encontram-se definidas em tópico
específico (item 09) do edital de credenciamento.

12.1.2 - O(A) Contratado(a) declara plena ciência das hipóteses de infrações e
sanções previstas no edital de credenciamento, sendo parte integrante e
inseparável deste contrato.

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1 - A extinção do presente ocorrerá nas hipóteses previstas no art. 137 a 139 da Lei
14.133/2021, sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado o contraditório e ampla
defesa.

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do(a) Município de Lima Duarte, para o exercício atual, na
classificação abaixo:

BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL (MAC)
3.3.90.39.00.2.08.02.08.245.0005.2.0073
Fonte 1.500.

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo(a) Município de Lima Duarte, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

16.2 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
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17.1 - Incumbirá ao(a) Município de Lima Duarte divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94, salvo a exceção
prevista no inciso III, c/c parágrafo único do art. 176, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em observância ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de
2011.

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1 - Fica eleito o foro da sede da Administração contratante (Município de Lima Duarte) para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Lima Duarte, __/ __/ ____.

 

_________________________________
Autoridade Competente

Atribuições da Autoridade

________________________________
Nome do Representante Legal

Razão Social da Empresa

TESTEMUNHAS

1) Ass.:______________________________    2) Ass.:_____________________________

Nome:______________________________     Nome:______________________________

CPF:________________________________     CPF:_______________________________   

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CREDENCIAMENTO

 

1 - Informações Básicas

1.1 - Credenciamento de empresa especializada para prestação de serviços de acolhimento
institucional para pessoa idosa, graus de dependência I, II e III, em caráter residencial, destinado
a idosos que necessitem de proteção, cuidados contínuos, acompanhamento e suporte para a
realização das atividades da vida diária, garantindo atendimento integral, humanizado e
individualizado, em ambiente seguro, digno, acolhedor e adequado às suas necessidades,
conforme solução definida neste estudo técnico preliminar.  

2 - Descrição da necessidade

2.1 - A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a oferta de serviços de
acolhimento institucional destinados à pessoa idosa, nos graus de dependência I, II e III, que se
encontrem em situação de vulnerabilidade, risco social, abandono, ausência ou insuficiência de
suporte familiar, ou que necessitem de cuidados contínuos e acompanhamento para a realização
das atividades da vida diária.
O acolhimento institucional constitui medida de proteção destinada a garantir à pessoa idosa
condições adequadas de moradia, alimentação, higiene, cuidados pessoais, acompanhamento e
convivência, proporcionando atendimento integral, humanizado, individualizado e compatível
com as necessidades e o grau de dependência de cada usuário.
A presente contratação mostra-se necessária em razão da complexidade dos serviços a serem
prestados, que demandam estrutura física adequada, equipe qualificada, disponibilidade de
atendimento contínuo e condições técnicas e operacionais compatíveis com as necessidades
específicas da população idosa, inclusive daqueles que apresentam maior grau de dependência.
A disponibilização de vagas por meio de credenciamento possibilita à Administração Pública
ampliar e garantir o acesso ao serviço de acolhimento institucional, de forma contínua e
conforme a demanda existente, assegurando maior agilidade no atendimento dos idosos que
necessitem de proteção integral. O modelo também favorece a disponibilidade de prestadores
aptos a atender diferentes graus de dependência e necessidades individuais, observados os
requisitos estabelecidos pela Administração e pela legislação aplicável.
A medida busca, ainda, prevenir situações de negligência, violência, abandono, isolamento
social e agravamento das condições de vulnerabilidade, garantindo à pessoa idosa um ambiente
seguro, digno, acolhedor e adequado às suas necessidades, com respeito à sua autonomia,
individualidade, dignidade e direitos.
A contratação mostra-se necessária, ainda, para possibilitar o cumprimento de eventuais
determinações judiciais relativas ao acolhimento institucional de pessoas idosas, bem como para
atender situações em que a Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI) do Município
não disponha de vagas ou de capacidade suficiente para absorver a demanda.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para assegurar a continuidade e a qualidade
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da prestação dos serviços de acolhimento institucional, atendendo ao interesse público e às
necessidades da população idosa que demanda proteção e cuidados especializados,
contribuindo para a efetivação das políticas públicas de assistência social e de proteção à
pessoa idosa. 

3 - Área(s) requisitante(s)

3.1 - Secretaria Municipal de Assistência Social

4 - Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 - Da natureza dos serviços

4.1.1 - O estudo atual trata da contratação de serviços que, por sua natureza, se
enquadram na hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, IV c/c art. 79, inciso I da
Lei 14.133/2021.

4.2 - Dos requisitos legais para a contratação

4.2.1 - Na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso IV, da Lei
14.133/2021 a competição torna-se inviável haja vista que todos os interessados que
preencherem as condições estabelecidas pelo regulamento a ser expedido pela
Administração serão credenciados e, por consequência, estarão aptos a serem
contratados. Logo, na medida em que a competição é inviável, justifica-se o fundamento
legal para o credenciamento – art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.

4.2.2 - Ainda de acordo com o art. 79 da Lei nº 14.133/2021, para a instituição do
credenciamento é necessário que o edital de chamamento de interessados estabeleça
condições padronizadas de contratação e o valor da contratação.

4.3 - Prazo de vigência da contratação:

4.3.1 - O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses.  

4.4 - Sustentabilidade

4.4.1 - Quanto aos critérios de sustentabilidade devem ser atendidos os princípios de
sustentabilidade contidos na Lei 14.133/2021, na Lei 12.305/10 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos) e demais legislações específicas, adotando ainda, na execução do
objeto contratual, práticas de racionalização no uso de materiais e serviços quando
cabível, 

 

2/18

922 - ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - CREDENCIAMENTO SERVIÇO NLLC - ATIVO - APROVADO __- (Cópia ETP inex. Artista) - RVA - Licita Fácil



4.5 - A contratação será realizada conforme a necessidade da Administração e a disponibilidade
de vagas junto aos prestadores credenciados, observados os valores, condições, requisitos de
habilitação e demais critérios previamente estabelecidos no edital de credenciamento e seus
anexos.

O serviço deverá ser prestado em instituição devidamente regularizada e apta ao atendimento de
pessoas idosas, garantindo ambiente seguro, acessível, digno e adequado às necessidades dos
usuários, bem como atendimento humanizado e contínuo, em conformidade com a legislação
aplicável e com as normas sanitárias, de assistência social e de proteção à pessoa idosa.

A instituição credenciada/contratada deverá executar os serviços de acolhimento institucional de
pessoas idosas com qualidade, continuidade, segurança e observância integral das disposições
estabelecidas no edital, no Termo de Referência, no instrumento contratual e na legislação
aplicável.

A instituição credenciada/contratada será responsável por ofertar:

- Hospedagem e condições de moradia

A instituição deverá fornecer:

• Acomodação adequada e segura;

• Cama e colchão apropriados;

• Roupa de cama e banho em quantidade suficiente;

• Mobiliário adequado às necessidades dos acolhidos;

• Instalações sanitárias em condições adequadas;

• Ambiente climatizado ou com condições adequadas de ventilação e conforto térmico, conforme
as características da instituição;

• Iluminação e ventilação adequadas;

• Condições de acessibilidade e segurança;

• Espaços adequados para convivência, alimentação e lazer;

• Limpeza e conservação permanente das instalações.

A instituição deverá assegurar condições de higiene, salubridade, conforto e segurança
compatíveis com a permanência contínua dos idosos.
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- Alimentação

Compete à instituição:

• Fornecer alimentação adequada, suficiente, variada e de qualidade;

• Garantir refeições em quantidade e horários adequados às necessidades dos acolhidos;

• Observar dietas especiais prescritas ou recomendadas por profissional habilitado;

• Atender restrições alimentares decorrentes de condições de saúde;

• Observar normas de higiene e segurança alimentar;

• Garantir condições adequadas de armazenamento, preparo e distribuição dos alimentos;

• Manter controle das necessidades alimentares específicas de cada idoso.

Nenhum idoso poderá ser privado de alimentação adequada em razão de sua condição
financeira, comportamento ou qualquer outra circunstância.

- Higiene e cuidados pessoais

A instituição deverá prestar auxílio aos idosos, conforme o grau de dependência, nas atividades
relacionadas à higiene e aos cuidados pessoais, incluindo:

• banho;

• higiene íntima;

• higiene bucal;

• troca de roupas;

• troca de fraldas, quando necessário;

• cuidados com cabelos e unhas;

• cuidados com a pele;

• auxílio para alimentação;

• auxílio para locomoção;

• mudança de posicionamento;
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• prevenção de lesões por pressão;

• demais cuidados necessários ao conforto e à dignidade do idoso.

Os cuidados deverão ser prestados respeitando a privacidade, intimidade e dignidade da pessoa
idosa.

- Administração e controle de medicamentos

A instituição deverá:

• Administrar medicamentos somente mediante prescrição e orientação dos profissionais de
saúde responsáveis;

• Respeitar horários, doses, vias de administração e demais orientações constantes das
prescrições;

• Manter os medicamentos devidamente identificados e armazenados;

• Controlar o estoque e a validade dos medicamentos;

• Manter registros atualizados das administrações realizadas;

• Comunicar aos responsáveis e ao Município eventuais intercorrências relacionadas à
medicação;

• Não administrar medicamentos por conta própria ou sem orientação profissional;

• Adotar procedimentos seguros para evitar erros de medicação.

-. Assistência e acompanhamento de saúde

A instituição deverá:

• Acompanhar as condições gerais de saúde dos idosos;

• Providenciar atendimento médico sempre que necessário;

• Acompanhar consultas, exames e procedimentos, quando necessário;

• Adotar medidas de prevenção e promoção da saúde;

• Acionar serviços de urgência e emergência quando necessário;

• Comunicar alterações significativas do estado de saúde;
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• Manter registros atualizados dos atendimentos realizados;

• Cumprir as orientações dos profissionais de saúde responsáveis pelo acompanhamento do
idoso.

A instituição deverá colaborar com a rede municipal de saúde e assistência social, quando
necessário à continuidade do atendimento.

-. Equipe e cuidadores

A instituição deverá:

• Manter equipe em quantidade suficiente para assegurar a continuidade dos serviços;

• Disponibilizar cuidadores compatíveis com o número e grau de dependência dos idosos;

• Manter profissionais devidamente habilitados quando a atividade exigir formação ou registro
profissional;

• Manter responsável técnico, quando exigido pela legislação;

• Promover capacitação e orientação dos funcionários para atendimento da pessoa idosa;

• Garantir que seus empregados e prestadores de serviços observem as normas de segurança,
higiene, ética e proteção dos idosos;

• Substituir imediatamente profissionais cuja ausência possa comprometer a continuidade dos
serviços.

A instituição será integralmente responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e demais obrigações decorrentes da contratação de seus empregados e prestadores de
serviços.

- Higienização e lavanderia

A instituição deverá:

• Manter ambientes limpos e higienizados;

• Realizar limpeza regular de quartos, banheiros, áreas de convivência e demais dependências;

• Fornecer e higienizar roupas de cama e banho;

• Realizar a lavagem das roupas pessoais dos idosos;
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• Adotar procedimentos adequados para separação, lavagem, secagem e armazenamento das
roupas;

• Manter materiais e produtos de limpeza adequadamente armazenados;

• Observar os procedimentos de prevenção e controle de infecções.

- Atividades de convivência e lazer

A instituição deverá promover, de acordo com as condições e interesses dos idosos:

• atividades de convivência;

• atividades recreativas;

• atividades culturais;

• atividades de lazer;

• atividades de estimulação física e cognitiva, quando adequadas;

• atividades de socialização;

• ações de fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.

As atividades deverão respeitar as limitações e condições individuais dos idosos, evitando
qualquer situação que possa causar constrangimento ou risco.

- Convivência familiar e visitas

A instituição deverá:

• Facilitar a manutenção dos vínculos familiares;

• Permitir visitas de familiares e pessoas de referência, observadas as regras de funcionamento
e segurança;

• Respeitar a vontade e a privacidade do idoso;

• Comunicar ao Município situações relevantes relacionadas ao vínculo familiar;

• Incentivar, quando possível, a participação da família no acompanhamento do idoso.

Restrições às visitas somente poderão ocorrer quando justificadas por razões legítimas de
segurança, saúde ou proteção do idoso ou dos demais residentes.
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- Documentação e prontuários

A instituição deverá manter documentação individualizada de cada acolhido, contendo, conforme
aplicável:

• identificação pessoal;

• documentos;

• informações de contato de familiares e responsáveis;

• histórico de saúde;

• grau de dependência;

• medicamentos em uso;

• prescrições médicas;

• registros de enfermagem;

• registros de intercorrências;

• atendimentos médicos;

• plano individual de atendimento;

• registros de visitas;

• demais informações necessárias ao acompanhamento.

Os registros deverão ser mantidos atualizados e disponíveis para fiscalização do Município e dos
órgãos competentes.

- Comunicação de ocorrências

A instituição deverá comunicar imediatamente ao Município e ao responsável legal/familiares,
quando cabível, ocorrências que possam comprometer a saúde ou a segurança do idoso,
incluindo:

• quedas;

• acidentes;

• lesões;
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• internações;

• alterações significativas do estado de saúde;

• desaparecimento;

• suspeita ou confirmação de violência;

• maus-tratos;

• negligência;

• abuso;

• óbito;

• outras intercorrências relevantes.

As ocorrências deverão ser registradas formalmente e acompanhadas das providências
adotadas.

- Atendimento em situações de urgência e emergência

Em caso de urgência ou emergência, a instituição deverá:

• prestar os primeiros cuidados compatíveis com sua capacidade;

• acionar imediatamente o serviço de emergência adequado;

• acompanhar o idoso até o atendimento de saúde, quando necessário;

• comunicar familiares ou responsável legal;

• comunicar o Município;

• registrar detalhadamente a ocorrência e as providências adotadas.

A instituição não poderá deixar o idoso sem acompanhamento em situação de urgência ou
emergência quando houver necessidade de acompanhamento.

- Transporte e acompanhamento externo

Quando necessário e conforme as responsabilidades estabelecidas no contrato, a instituição
deverá providenciar ou acompanhar o idoso em deslocamentos para consultas, exames,
procedimentos de saúde ou outras atividades indispensáveis à continuidade dos cuidados.
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Quando o transporte não estiver incluído nas obrigações da instituição, esta deverá comunicar
previamente o Município e ao responsável legal/familiares para que sejam adotadas as
providências cabíveis.

- Segurança e prevenção de acidentes

A instituição deverá adotar medidas permanentes para prevenir:

• quedas;

• acidentes;

• incêndios;

• queimaduras;

• intoxicações;

• infecções;

• lesões;

• desidratação;

• desnutrição;

• fugas ou desaparecimentos;

• demais situações de risco.

As instalações e equipamentos deverão ser mantidos em condições adequadas de
funcionamento e segurança.

- Proibição de cobrança indevida

A instituição não poderá cobrar do idoso, de seus familiares ou responsáveis valores referentes
aos serviços que estejam incluídos no objeto contratado pelo Município.

É vedada a cobrança de valores adicionais como condição para admissão, permanência ou
continuidade do atendimento, quando tais serviços estiverem previstos no contrato.

Eventuais serviços não incluídos no objeto somente poderão ser cobrados quando houver
previsão legal e contratação específica, sem prejuízo dos serviços contratados pelo Município.
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- Fiscalização

A instituição deverá permitir amplo acesso dos servidores e agentes públicos responsáveis pela
fiscalização às instalações e aos documentos relacionados à execução dos serviços.

Deverá fornecer, sempre que solicitado:

• prontuários e registros, respeitados os sigilos legais;

• relação de idosos acolhidos;

• registros de medicamentos;

• registros de alimentação;

• informações sobre equipe;

• documentos de regularidade;

• relatórios de atendimento;

• demais documentos necessários à fiscalização.

A instituição deverá corrigir, dentro do prazo estabelecido pela Administração, as irregularidades
identificadas na fiscalização.

- Proteção de dados e sigilo

A instituição deverá manter sigilo sobre todas as informações pessoais, familiares, sociais e de
saúde dos idosos.

Deverá utilizar os dados exclusivamente para as finalidades relacionadas à prestação dos
serviços e ao cumprimento das obrigações legais e contratuais.

O tratamento dos dados deverá observar a Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais - LGPD, além das normas de sigilo profissional aplicáveis. 

5 - Levantamento de Mercado e justificativa da solução adotada (credenciamento)

5.1 - Após levantamento de mercado, não foram identificadas alternativas de solução que
atendam integralmente à necessidade apresentada, além da contratação, mediante
credenciamento de empresas especializadas, para a prestação de serviços de acolhimento
institucional de pessoa idosa.

O credenciamento apresenta-se como alternativa compatível com a natureza do serviço,
possibilitando a contratação de todos os prestadores que atendam aos requisitos previamente
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estabelecidos pela Administração, ampliando a disponibilidade de vagas e proporcionando maior
flexibilidade para o encaminhamento dos usuários, conforme a necessidade identificada.

Para a contratação em tela, verificou-se contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades da Administração, no intuito de identificar melhores práticas, metodologias e soluções
que melhor se adequassem à necessidade do(a) contratante. Na oportunidade, constatamos que
o modelo adotado para esta contratação é similar aos modelos adotados em outras contratações
no âmbito da Administração Pública. 

6 - Descrição da solução como um todo

6.1 - As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao
detalhamento, requisitos, características, e quantitativos dos serviços objeto da contratação,
foram definidos por este setor demandante, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a
melhor consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o presente
instrumento e seus anexos.

A solução consiste no credenciamento e posterior contratação de instituição especializada para
prestação de serviços de acolhimento institucional de pessoa idosa, visando assegurar
atendimento integral, contínuo e humanizado às pessoas idosas que se encontrem em situação
de vulnerabilidade, risco social ou que não disponham de condições familiares, sociais ou
econômicas para permanecer em seu domicílio.

Busca-se assim possibilitar o acolhimento de forma individualizada, considerando as condições
de saúde, o grau de dependência, as características e necessidades de cada pessoa idosa,
promovendo, sempre que possível, a preservação dos vínculos familiares e comunitários e a
convivência social.

Com a contratação, espera-se garantir atendimento adequado e permanente às pessoas idosas
que necessitem de acolhimento institucional, reduzindo situações de abandono, negligência,
isolamento e exposição a riscos, bem como assegurar a oferta de um serviço especializado que
o Município não disponha de condições de executar diretamente. 

7 - Estimativa das Quantidades a serem contratadas

Item Descrição Unid. Quant.
01 Prestação de serviços de acolhimento

institucional para pessoa idosa, no grau de
dependência I, em caráter
residencial/Instituição de Longa Permanência
para idosos, destinado a idosos que
necessitem de proteção, cuidados contínuos,
acompanhamento e suporte para a realização
das atividades da vida diária, garantindo
atendimento integral, humanizado e
individualizado, em ambiente seguro, digno,
acolhedor e adequado às suas necessidades.

acolhimento 3
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Item Descrição Unid. Quant.
O serviço compreende o acolhimento integral e
continuado da pessoa idosa, incluindo
hospedagem, alimentação, cuidados de
higiene e conforto, auxílio nas atividades da
vida diária, acompanhamento e cuidados de
saúde, administração e controle de
medicamentos prescritos, acompanhamento
por profissionais e cuidadores, apoio à
mobilidade, atividades de convivência e
socialização, manutenção da higiene dos
ambientes e das roupas, bem como todos os
demais cuidados necessários à preservação da
saúde, segurança, dignidade, autonomia,
integridade física e emocional e bem-estar da
pessoa idosa.
A prestação dos serviços deverá ocorrer de

forma contínua, humanizada e individualizada,
em instalações adequadas e compatíveis com
o grau de dependência e as necessidades de
cada acolhido. Para o período de 1 até 12
meses, de acordo com a necessidade.

02 Prestação de serviços de acolhimento
institucional para pessoa idosa, no grau de
dependência II, em caráter
residencial/Instituição de Longa Permanência
para idosos, destinado a idosos que
necessitem de proteção, cuidados contínuos,
acompanhamento e suporte para a realização
das atividades da vida diária, garantindo
atendimento integral, humanizado e
individualizado, em ambiente seguro, digno,
acolhedor e adequado às suas necessidades.
O serviço compreende o acolhimento integral e
continuado da pessoa idosa, incluindo
hospedagem, alimentação, cuidados de
higiene e conforto, auxílio nas atividades da
vida diária, acompanhamento e cuidados de
saúde, administração e controle de
medicamentos prescritos, acompanhamento
por profissionais e cuidadores, apoio à
mobilidade, atividades de convivência e
socialização, manutenção da higiene dos
ambientes e das roupas, bem como todos os
demais cuidados necessários à preservação da
saúde, segurança, dignidade, autonomia,
integridade física e emocional e bem-estar da
pessoa idosa.
A prestação dos serviços deverá ocorrer de

forma contínua, humanizada e individualizada,

acolhimento 2
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Item Descrição Unid. Quant.
em instalações adequadas e compatíveis com
o grau de dependência e as necessidades de
cada acolhido. Para o período de 1 até 12
meses, de acordo com a necessidade.

03 Prestação de serviços de acolhimento
institucional para pessoa idosa, no grau de
dependência III, em caráter
residencial/Instituição de Longa Permanência
para idosos, destinado a idosos que
necessitem de proteção, cuidados contínuos,
acompanhamento e suporte para a realização
das atividades da vida diária, garantindo
atendimento integral, humanizado e
individualizado, em ambiente seguro, digno,
acolhedor e adequado às suas necessidades.
O serviço compreende o acolhimento integral e
continuado da pessoa idosa, incluindo
hospedagem, alimentação, cuidados de
higiene e conforto, auxílio nas atividades da
vida diária, acompanhamento e cuidados de
saúde, administração e controle de
medicamentos prescritos, acompanhamento
por profissionais e cuidadores, apoio à
mobilidade, atividades de convivência e
socialização, manutenção da higiene dos
ambientes e das roupas, bem como todos os
demais cuidados necessários à preservação da
saúde, segurança, dignidade, autonomia,
integridade física e emocional e bem-estar da
pessoa idosa.
A prestação dos serviços deverá ocorrer de

forma contínua, humanizada e individualizada,
em instalações adequadas e compatíveis com
o grau de dependência e as necessidades de
cada acolhido. Para o período de 1 até 12
meses, de acordo com a necessidade.

acolhimento 5

7.1 - Metodologia de cálculo dos quantitativos

7.1.1 - O dimensionamento do quantitativo foi obtido com base nos acompanhamentos e
atendimentos realizados pela proteção Social Especial do municipio. 

8 - Estimativa do Valor da Contratação

8.1 - O valor estimado da contratação é de R$ 660.000,00.

8.2 - Os valores aqui apresentados são meramente indicativos, baseado em contratação atual,
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não se tratando dos preços de referência da futura contratação, o qual será realizado
oportunamente quando da elaboração do Termo de Referência, acompanhados dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos. 

9 - Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 - Nos termos do §2º, inciso II e III do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, a presente
contratação será subdividida em tantas parcelas quanto necessário para o aproveitamento das
peculiaridades do mercado local, ampliação do maior número de interessados a satisfazer as
necessidades da administração. 

9.1.1 - Neste sentido, haverá o parcelamento da solução e, portanto, a contratação será por
ITENS, considerando que o objeto é divisível. 

10 - Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 - Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal,
interligando-se a essa prestação do serviço, mas que não precisam, necessariamente, ser
contratadas para a completa prestação do objeto principal. Já as contratações
interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas juntamente com o objeto principal
para sua completa prestação. 

10.2 - Entendemos não haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata e
nem interdependente. 

11 - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, quando
elaborado 

11.1 - A contratação pretendida está alinhada com o Planejamento de 2026, porém, o plano de
contratações anual ainda não foi adotado pelo(a) Município de Lima Duarte.

12 - Demonstrativo dos resultados pretendidos

12.1 - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:

Com a contratação de empresas especializadas, mediante credenciamento, para a
prestação de serviços de acolhimento institucional para pessoa idosa, pretende-se
alcançar os seguintes resultados:

-Garantir acolhimento institucional adequado, digno, seguro e humanizado às pessoas
idosas que necessitem desse tipo de proteção e atendimento;
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-Assegurar a proteção integral e a preservação da dignidade, autonomia e direitos das
pessoas idosas acolhidas;

-Atender às situações de vulnerabilidade e risco social, especialmente nos casos de
abandono, negligência, ausência ou impossibilidade de cuidados por parte da família ou
responsável;

-Garantir a continuidade do atendimento, evitando situações de desassistência às
pessoas idosas que necessitem de acolhimento institucional;

-Disponibilizar estrutura física, alimentação, higiene, cuidados pessoais e demais
condições necessárias à manutenção da saúde, segurança e bem-estar dos usuários;

-Proporcionar atendimento por profissionais capacitados e em quantidade compatível
com as necessidades dos usuários, observadas as normas e regulamentações
aplicáveis;

-Favorecer a convivência familiar e comunitária, sempre que possível, bem como a
manutenção e o fortalecimento dos vínculos sociais e familiares;

-Promover a articulação do serviço de acolhimento com a rede municipal de assistência
social, saúde e demais políticas públicas, de acordo com as necessidades individuais de
cada pessoa idosa;

-Garantir maior flexibilidade e capacidade de atendimento da Administração, mediante a
existência de diferentes prestadores credenciados e disponibilidade de vagas;

-Assegurar que os serviços sejam prestados por instituições que atendam aos requisitos
legais, técnicos, sanitários e de segurança estabelecidos pela Administração e pelos
órgãos competentes;
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-Promover maior eficiência na aplicação dos recursos públicos, mediante contratação
conforme a demanda efetivamente apresentada e as condições estabelecidas no
instrumento de credenciamento;

-Reduzir o risco de descontinuidade ou insuficiência de vagas, proporcionando ao
Município alternativas de encaminhamento de acordo com o perfil e as necessidades de
cada pessoa idosa.

Dessa forma, espera-se que a contratação possibilite ao Município assegurar
atendimento contínuo e qualificado às pessoas idosas que necessitem de acolhimento
institucional, garantindo condições adequadas de proteção, cuidado, segurança e
qualidade de vida, em conformidade com a legislação vigente e com as políticas
públicas de proteção à pessoa idosa. 

13 - Providências a serem Adotadas

13.1 - 13.1 Não há providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração
do contrato, visto que não há necessidade de capacitação de fiscais e/ou gestores de contrato
ou de adequação do ambiente da organização. 

 

14 - Possíveis Impactos Ambientais

14.1 - Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela contratação
em estudo, contudo, a contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os
requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a
prevenção de adversidades ao meio ambiente e a saúde dos trabalhadores e envolvidos na
execução do objeto. 

15 - Análise de Risco 

15.1 - Conforme entendimento do TCU[1] “(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente,
ao gerenciamento de riscos da futura contratação”. Cada elemento do ETP permite de certa
forma antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de
elaboração dos demais documentos, especialmente o termo de referência.

15.2 - Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já
conhecida da administração, em que os próprios elementos do ETP já serviram ao
gerenciamento de risco, não havendo necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase
preparatória. 

16 - Declaração de Viabilidade
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16.1 - Declaro(amos) viável esta contratação. 

16.1.1 - Justificativa da Viabilidade

16.1.1.1 - Opção 1 - Posicionamento FAVORÁVEL sobre a viabilidade da
contratação

16.1.1.1. Com base nos elementos apresentados neste Estudo Técnico
Preliminar, conclui-se que a contratação é adequada ao atendimento da
necessidade identificada e mostra-se técnica e economicamente viável,
considerando a disponibilidade da solução, as condições do mercado, a
compatibilidade dos custos estimados e a adequação da forma de contratação,
não se observando óbices ao seu prosseguimento, desde que observados os
requisitos, as premissas e as condições estabelecidos neste documento.

Lima Duarte, 21/09/2026. 

__________________________________________________
Tatiane Alves de Almeida

Secretário(a) Municipal de Assistência Social

 

DESPACHO

Aprovo o Estudo Técnico Preliminar, considerando a importância da contratação, em face das
justificativas técnicas apresentadas.

Lima Duarte, 21/09/2026 

__________________________________________________
Elenice Pereira Delgado Santelli

Prefeito(a)
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